
SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA
 

PORTARIA Nº 72, DE 15 DE JUNHO DE 2023

O DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO

FEDERAL – FAPDF, Substituto, no uso das atribuições previstas no inciso X, do artigo 10,

do Regimento Interno da FAPDF, aprovado pelo Decreto nº 43.190, de 05 de abril de 2022,

resolve:

Art. 1º Distribuir a tomada de contas especial referente ao processo nº 00193-

00000600/2023-16.

Art. 2º Os trabalhos de apuração e todos os atos administrativos necessários para a

conclusão da tomada de contas especial será conduzido pela Comissão Permanente de

Tomada de Contas Especial, designada pela Portaria nº 47, de 04 de maio de 2023,

publicada no DODF nº 84, de 05 de maio de 2023.

Art. 3º A Comissão terá o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão dos trabalhos, a partir

da publicação desta portaria.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO NICHOLAS DE FREITAS NUNES

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CONSELHO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
 

RESOLUÇÃO Nº 24, DE 31 DE MAIO DE 2023

Dispõe sobre o Cancelamento de Inscrição de Entidade e Organização de Assistência

Social junto ao Conselho de Assistência Social do Distrito Federal.

O CONSELHO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL - CAS/DF,

com fundamento nos artigos 3º e 9º da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993,

combinados com o art. 3º da Lei nº 997, de 29 de dezembro de 1995 e suas alterações, e

conforme disposto na Resolução CAS/DF nº 21/2012 e suas alterações;

CONSIDERANDO o art. 26 da Resolução nº 21/2012 - CAS/DF e suas alterações, que

estabelece que a entidade deverá apresentar anualmente ao CAS/DF documentos para

acompanhamento e fiscalização, sob pena de cancelamento da inscrição e ainda;

CONSIDERANDO a decisão da 330ª Reunião Ordinária do CAS/DF, realizada no dia 31

de maio de 2023, resolve:

Art. 1º Cancelar a Inscrição de Entidade abaixo, onde consta: nome da entidade, número

do processo, Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, tipo de inscrição, número da

Inscrição no CAS/DF e exercícios nos quais os atestados de regular funcionamento foram

negados pela PJFEIS, nessa ordem.

INSTITUTO APRENDER, 0380-001539/2011, CNPJ nº 03.466.704/0001-42, Inscrição

de Entidade e Organização de Assistência Social, nº 082/2013, exercício 2017, 2018 e

2021;

Art. 2º A decisão do cancelamento tem como fundamento o art. 21 da Resolução nº

21/2012 - CAS/DF e art. 3º da Resolução nº 55/2014 - CAS/DF, em razão de documentos

considerados irregulares pela Promotoria de Justiça de Tutela de Fundações e Entidades

de Interesse Social - PJFEIS/MPDFT, consoante PARECERES PERICIAIS

CONTÁBEIS nº 073/2023-ATC/PJFEIS, 074/2023/ATC/PJFEIS e

075/2023/ATC/PJFEIS.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

CORACY COELHO CHAVANTE

Presidente do Conselho

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER

PORTARIA N° 105, DE 13 DE JUNHO DE 2023

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL, no

uso das atribuições que lhe confere o inciso III, parágrafo único, do art. 105, da Lei

Orgânica do Distrito Federal, e considerando o disposto no artigo 2º, inciso VI, da Lei nº

13.019/2014, bem como o disposto no Decreto nº 37.843/2016, resolve:

Art. 1º Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias, a contar do dia subsequente ao vencimento, o

prazo para conclusão dos trabalhos do GT, instituído pela Portaria nº 68, de 12 de abril de

2023, publicada no DODF nº 71, de 14 de abril de 2023, pág. 43, nos termos do processo

SEI 00220-00002652/2023-16, com a finalidade de avaliar os processos administrativos

referentes à prestação de serviços pedagógicos nos Centros Olímpicos e Paralímpicos

geridos pela Secretaria de Estado de Esporte e Lazer, bem como a

compatibilidade dos planos de trabalho vigentes com apresentação conclusiva de eventuais
recomendações, alterações ou proposta de trabalho.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JULIO CÉSAR RIBEIRO

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO
AMBIENTE E PROTEÇÃO ANIMAL

AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS,
ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO

 

DESPACHO Nº 58, DE 15 DE JUNHO DE 2023

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E

SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais,

conforme o disposto no inciso IV, artigo 17 da Lei nº 4.285, de 26 de dezembro de 2008,

Resoluções Adasa nº 14, de 2011 e nº 3, de 2012, Nota Técnica nº 25/2023 -

ADASA/SAE/COFA (111738368), tendo em vista deliberação pela Diretoria Colegiada, o

que consta nos autos do Processo SEI nº 00197-00001425/2023-71, e considerando o

Recurso de revisão interposto pelo usuário Sr. Rommildo Vieira de Sousa, face à decisão

proferida, em última instância, pela Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito

Federal - Caesb, por supostas irregularidades encontradas em fiscalização na unidade do

interessado, localizada em Taguatinga Norte - Distrito Federal, resolve: conhecer do

Recurso de Revisão interposto por Rommildo Vieira de Sousa, eis que tempestivo, para, no

mérito, dar provimento para modificar a decisão exarada pela Companhia de Saneamento

Ambiental do Distrito Federal - Caesb, e anular a multa imposta, com fundamento no art.

27, da Resolução Adasa nº 03, de 2012, e na forma recomendada pela Superintendência de

Abastecimento de Água e Esgoto - SAE em sua Nota Técnica nº 25/2023 – Adasa/

SAE/COFA, nos termos do voto do Diretor Relator.

RAIMUNDO RIBEIRO

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
HÍDRICOS - BRASÍLIA AMBIENTAL

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 04, DE 13 DE JUNHO DE 2023

Institui a tabela dos prazos de referência para a execução das tarefas desempenhadas pela

equipe técnica da Superintendência de Licenciamento Ambiental - SULAM e dá outras

providências.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS

HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL, no uso das atribuições

previstas no art. 3º da Lei nº 3.984, de 28 de maio de 2007, bem como no art. 4º do

Regimento Interno aprovado pelo Decreto Distrital nº 39.558, de 20 de dezembro de 2018,

e.

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a cultura orientada a resultados, com foco

no incremento da eficiência e da efetividade dos serviços prestados à sociedade;

CONSIDERANDO o dever de adotar práticas e métodos para fortalecer a transparência e o

accountability institucional;

CONSIDERANDO o princípio da responsividade e o princípio da eficiência, os quais

devem ser perseguidos dentro da atuação pública;

CONSIDERANDO o objetivo de proporcionar a melhoria contínua do macroprocesso de

licenciamento ambiental, resolve:

Art. 1º Instituir a tabela dos prazos de referência para execução das tarefas desempenhadas

pela equipe técnica da SULAM e suas unidades, observados os termos e as condições desta

Instrução.

§ 1º A metodologia para atualização das tarefas e dos prazos deve seguir os seguintes

critérios e variáveis:

I - tarefa: ação realizada pelo servidor, tais como análise processual, análise de estudo

específico, emissão de relatório, elaboração de documentos administrativos, entre outras;

II - atividade/empreendimento: definição das atividades/empreendimentos ligados às macro

atividades que são licenciáveis;

III - ato autorizativo: ato vinculado ao requerimento de licenciamento ambiental (tipo de

licença, dispensa, autorização, entre outros);

IV - especificação: variável que define e diferencia cada uma das tarefas em virtude de sua

complexidade e criticidade; e

V - histórico de tempo de execução da tarefa: verificado a partir da análise das quatro

variáveis listadas acima, bem como da experiência de tempo medida dentro das equipes.

§ 2º As tarefas e os prazos de referência poderão ser alterados a qualquer momento,

respeitando-se os critérios/variáveis estabelecidos, sendo obrigatória sua reavaliação após

12 meses da publicação desta Instrução Normativa.

Art. 2º Constitui dever do servidor na execução de suas tarefas:

I - cumprir, no mínimo, o prazo de desempenho estabelecido, observados os padrões de

qualidade pactuados?
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